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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : LILIAN SOUSA FERREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA A 
ORDEM TRIBUTÁRIA. DOSIMETRIA DA PENA. AUMENTO 
PROPORCIONAL DA PENA-BASE. PADRÕES DECISÕES 
FIXADOS PELO STJ. CONTROLE DE LEGALIDADE. 
AFASTAMENTO EXIGE MOTIVAÇÃO ADEQUADA. 
INEXISTÊNCIA NO CASO CONCRETO. CONSEQUÊNCIAS DO 
CRIME. ELEVADO VALOR DE DANO AO ERÁRIO. MOTIVO 
VÁLIDO. MULTIRREINCIDÊNCIA. 8 (OITO) CONDENAÇÕES 
ANTERIORES. FRAÇÃO DE AUMENTO DE 1/3 PELA 
AGRAVANTE. PROPORCIONALIDADE. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região, alegando violação ao art. 619 
do Código de Processo Penal e aos arts. 59 e 61, I, do 
Código Penal, em razão de omissão na análise de 
precedentes jurisprudenciais e de erros na dosimetria da 
pena.
2. O recorrente sustenta que o acórdão recorrido utilizou a 
fração de 1/6 para majorar a pena-base, em detrimento da 
fração de 1/8, e que a agravante da reincidência foi aplicada 
à razão de 1/3 sem motivação válida. Além disso, alega que 
o dano ao erário foi calculado de forma equivocada, 
considerando acréscimos de multas e juros.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se houve omissão 
do Tribunal de origem na análise de precedentes jurisprudenciais 
e se a dosimetria da pena foi aplicada de maneira 
desproporcional, especialmente no que diz respeito à pena-base 
e à agravante da reincidência.
III. Razões de decidir
4. O Tribunal de origem não se omitiu na análise dos 
precedentes, pois a matéria foi satisfatoriamente apreciada, e o 
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julgador não é obrigado a rebater todos os argumentos das 
partes.
5. A dosimetria da pena-base de forma diversa dos padrões 
aceitos pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça exige 
motivação adequada. A sentença condenatória que, ao aplicar a 
fração de aumento por circunstância judicial negativa, afasta-se 
da orientação jurisprudencial consolidada do Superior Tribunal 
de Justiça (1/6 sobre a pena mínima ou 1/8 sobre o intervalo do 
preceito secundário), sem apresentar fundamentação idônea, 
viola o disposto no artigo 59 do Código Penal.
6. As consequências do crime foram consideradas desfavoráveis 
devido ao elevado valor do prejuízo causado ao erário, o que 
justifica a modulação da pena-base. O Superior Tribunal de 
Justiça tem o entendimento de que o expressivo valor da 
sonegação, assim compreendido pelas instâncias 
anteriores, constitui fundamento válido para a negativação 
da vetorial consequências do delito.
7. A jurisprudência dessa Corte de Justiça entende que é 
possível considerar a incidência de juros e multa sobre o 
valor sonegado, a fim de corroborar a conclusão segundo a 
qual o montante do prejuízo causado ao erário ultrapassa o 
normal à espécie. No entanto, ainda que se considere incabível 
a incidência de juros e de multa no cálculo do dano, para fins de 
modulação das consequências do crime, o fato é que o valor 
suprimido de imposto equivale a R$ 242.985,81 (duzentos e 
quarenta e dois mil e novecentos e oitenta e cinco reais e 
oitenta e um centavos), conforme auto de infração da Receita 
Federal do Brasil (e-STJ fls. 57), o que é suficiente, por si só, 
para demonstrar que a conduta da recorrente extrapolou as 
elementares ínsitas ao tipo.
8. A aplicação da agravante da reincidência à razão de 1/3 é 
adequada, dado o histórico de multirreincidência do recorrente. 
Conforme sentença condenatória, confirmada em segundo grau, 
a ré é multirreincidente, com 8 (oito) condenações anteriores 
que geram reincidência (e-STJ fls. 652), razão pela qual a 
fração de 1/3 está em linha com a jurisprudência dessa Corte de 
Justiça.
IV. Dispositivo e tese
7. Recurso especial parcialmente provido para redimensionar a 
pena do recorrente, com a aplicação da fração de 1/6 para cada 
circunstância judicial negativa.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do recurso especial e lhe dar parcial 
provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 06 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA45474772 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 06/02/2025 11:38:01
Publicação no DJEN/CNJ de 10/02/2025. Código de Controle do Documento: e63df5a7-39f6-4eda-9fdb-f6b960c24884



RECURSO ESPECIAL Nº 2029364 - CE (2022/0306229-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : LILIAN SOUSA FERREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
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EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA A 
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PROPORCIONAL DA PENA-BASE. PADRÕES DECISÕES 
FIXADOS PELO STJ. CONTROLE DE LEGALIDADE. 
AFASTAMENTO EXIGE MOTIVAÇÃO ADEQUADA. 
INEXISTÊNCIA NO CASO CONCRETO. CONSEQUÊNCIAS DO 
CRIME. ELEVADO VALOR DE DANO AO ERÁRIO. MOTIVO 
VÁLIDO. MULTIRREINCIDÊNCIA. 8 (OITO) CONDENAÇÕES 
ANTERIORES. FRAÇÃO DE AUMENTO DE 1/3 PELA 
AGRAVANTE. PROPORCIONALIDADE. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região, alegando violação ao art. 619 
do Código de Processo Penal e aos arts. 59 e 61, I, do 
Código Penal, em razão de omissão na análise de 
precedentes jurisprudenciais e de erros na dosimetria da 
pena.

2. O recorrente sustenta que o acórdão recorrido utilizou a 
fração de 1/6 para majorar a pena-base, em detrimento da 
fração de 1/8, e que a agravante da reincidência foi aplicada 
à razão de 1/3 sem motivação válida. Além disso, alega que 
o dano ao erário foi calculado de forma equivocada, 
considerando acréscimos de multas e juros.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se houve omissão 
do Tribunal de origem na análise de precedentes jurisprudenciais 
e se a dosimetria da pena foi aplicada de maneira 

Documento eletrônico VDA45474770 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 06/02/2025 11:38:40
Código de Controle do Documento: 3841db09-6947-462a-899a-b3fd1a605aea



desproporcional, especialmente no que diz respeito à pena-base 
e à agravante da reincidência.

III. Razões de decidir

4. O Tribunal de origem não se omitiu na análise dos 
precedentes, pois a matéria foi satisfatoriamente apreciada, e o 
julgador não é obrigado a rebater todos os argumentos das 
partes.

5. A dosimetria da pena-base de forma diversa dos padrões 
aceitos pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça exige 
motivação adequada. A sentença condenatória que, ao aplicar a 
fração de aumento por circunstância judicial negativa, afasta-se 
da orientação jurisprudencial consolidada do Superior Tribunal 
de Justiça (1/6 sobre a pena mínima ou 1/8 sobre o intervalo do 
preceito secundário), sem apresentar fundamentação idônea, 
viola o disposto no artigo 59 do Código Penal.

6. As consequências do crime foram consideradas desfavoráveis 
devido ao elevado valor do prejuízo causado ao erário, o que 
justifica a modulação da pena-base. O Superior Tribunal de 
Justiça tem o entendimento de que o expressivo valor da 
sonegação, assim compreendido pelas instâncias 
anteriores, constitui fundamento válido para a negativação 
da vetorial consequências do delito.

7. A jurisprudência dessa Corte de Justiça entende que é 
possível considerar a incidência de juros e multa sobre o 
valor sonegado, a fim de corroborar a conclusão segundo a 
qual o montante do prejuízo causado ao erário ultrapassa o 
normal à espécie. No entanto, ainda que se considere incabível 
a incidência de juros e de multa no cálculo do dano, para fins de 
modulação das consequências do crime, o fato é que o valor 
suprimido de imposto equivale a R$ 242.985,81 (duzentos e 
quarenta e dois mil e novecentos e oitenta e cinco reais e 
oitenta e um centavos), conforme auto de infração da Receita 
Federal do Brasil (e-STJ fls. 57), o que é suficiente, por si só, 
para demonstrar que a conduta da recorrente extrapolou as 
elementares ínsitas ao tipo.

8. A aplicação da agravante da reincidência à razão de 1/3 é 
adequada, dado o histórico de multirreincidência do recorrente. 
Conforme sentença condenatória, confirmada em segundo grau, 
a ré é multirreincidente, com 8 (oito) condenações anteriores 
que geram reincidência (e-STJ fls. 652), razão pela qual a 
fração de 1/3 está em linha com a jurisprudência dessa Corte de 
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Justiça.

IV. Dispositivo e tese

7. Recurso especial parcialmente provido para redimensionar a 
pena do recorrente, com a aplicação da fração de 1/6 para cada 
circunstância judicial negativa.

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por LÍLIAN SOUSA FERREIRA, 
com base no art. 105, III, “a”, da Constituição da República, contra acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5), em que se alega violação ao art. 619 
do Código de Processo Penal e aos arts. 59 e 61, I, do Código Penal.

O recorrente argumenta que o acórdão recorrido infringiu o artigo 619 do 
Código de Processo Penal ao omitir-se quanto à análise dos precedentes 
jurisprudenciais por ele invocados. Alega que o Tribunal Regional Federal da 5ª 
Região, ao julgar os embargos de declaração, deixou de se manifestar 
expressamente sobre tais precedentes, os quais, em seu entender, confeririam o 
direito à redução da pena. Sustenta que o tribunal de origem deveria ter realizado um 
cotejo entre os precedentes e o caso concreto, explicitando os motivos que 
justificariam a não aplicação deles ao caso em tela, omissão esta que não foi 
sanada.

Quanto ao art. 59 do Código Penal, o recorrente sustenta que o acórdão 
recorrido utilizou a fração de 1/6 para majorar a pena-base, em detrimento da fração 
de 1/8. Ele também pondera que houve o aumento da agravante da reincidência, à 
razão de 1/3, foi sem motivação válida, em contradição com o art. 61, I, do Código 
Penal. Por fim, o vetor das consequências do crime foi valorado equivocadamente, 
porque o dano ao erário foi calculado levando-se em consideração os acréscimos de 
multas e juros de mora, todavia, o principal seria de pequena monta e não justificaria 
a exacerbação da pena-base.

O recurso especial foi contra-arrazoado pelo Ministério Público Federal 
com atuação na origem (e-STJ fls. 751-765).

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do recurso (e-
STJ fls. 1002-1011).

É o relatório.
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VOTO

 

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Por fim, o teor da súmula 7 é inaplicável ao caso em tela, uma vez que a 
análise da pertinência dos fundamentos invocados para a dosimetria da pena não 
demanda reexame do conjunto fático-probatório. Limita-se esta Corte a reavaliar, sob 
o prisma jurídico, os fatos assentados pelas instâncias ordinárias e a assegurar a 
correta aplicação da legislação federal ao caso concreto.

Passo a examinar o mérito do recurso especial.

Com relação à alegação de omissão do Tribunal de origem acerca de 
matéria ventilada nos embargos de declaração, como é sabido, o mencionado 
recurso tem a finalidade simples e única de completar, aclarar ou corrigir uma 
decisão ambígua, omissa, obscura ou contraditória, conforme dispõe o art. 619, do 
Código de Processo Penal.

Não se prestam, portanto, os embargos de declaração à revisão dos 
julgados no caso de mero inconformismo da parte.

No caso ora apreciado, não há falar em omissão, uma vez que a matéria 
tida por omissa foi satisfatoriamente apreciada pela Corte local (e-STJ fls. 722-726), 
que examinou a tese atinente ao valor do dano e outras arguidas.

Ademais, é firme na jurisprudência desta Corte Superior o entendimento 
de que "o julgador não é obrigado a manifestar-se sobre todas as teses expostas no 
recurso, ainda que para fins de prequestionamento, desde que demonstre os 
fundamentos e os motivos que justificaram suas razões de decidir" (EDcl no AgRg no 
HC 401.360/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
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TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 24/11/2017).

A propósito:

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO 
CPP. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Não há ofensa ao art. 619 do CPP, pois o Tribunal de origem se 
pronunciou sobre todos os aspectos relevantes para a definição da 
causa. Ressalte-se que o julgador não é obrigado a rebater, um a um, 
todos os argumentos das partes, bastando que resolva a situação que 
lhe é apresentada sem se omitir sobre os fatores capazes de influir no 
resultado do julgamento. [...] 4. Ao contrário do que afirma o agravante, 
não há falar em omissão ou erro de premissa fática, uma vez que o 
Tribunal local apreciou os argumentos defensivos deduzidos na 
apelação, concluindo, todavia, em sentido contrário à tese da defesa. 
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no AREsp n. 
2.437.860/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA0, 
julgado em 12/12/2023, DJe 19/12/2023).

 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPCENTES 
E ASSOCIAÇÃO. OFENSA AO ART. 619 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL - CPP. OMISSÃO NÃO CONSTATADA. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
PLEITO ABSOLUTÓRIO. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA - STJ. PRESCINDIBILIDADE DA APREENSÃO DA 
DROGA NA POSSE DIRETA DO AGENTE. DOSIMETRIA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. QUANTIDADE E NATUREZA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. APLICAÇÃO DO REDUTOR DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. "Não há falar em violação do artigo 619 do Código 
de Processo Penal se o Tribunal de origem decidiu as questões 
suscitadas pela parte em decisão suficientemente motivada, 
inexistindo omissão, contradição, obscuridade ou ambiguidade" (AgRg 
no REsp 1638488/PE, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, DJe 29/6/2018). 2. A negativa de prestação 
jurisdicional se configura apenas quando o Tribunal deixa de se 
manifestar sobre ponto suscitado e que seria indubitavelmente 
necessário ao deslinde do litígio e não quando decide em sentido 
contrário ao interesse da parte. 3. "Ressalte-se que o julgador não é 
obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos das partes, 
bastando que resolva a situação que lhe é apresentada sem se omitir 
sobre os fatores capazes de influir no resultado do julgamento" (AgRg 
no AREsp n. 2.218.757/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, DJe de 13/2/2023). [...] 9. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no AREsp n. 2.295.396/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 27/11/2023, DJe 
29/11/2023).

 

No que diz respeito ao quantum de majoração da pena-base, destaco 
ser este o momento em que o juiz, dentro dos limites abstratamente previstos pelo 
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legislador, deve eleger fundamentadamente o quantum ideal de pena a ser fixada ao 
condenado.

No caso dos autos, o acórdão recorrido levou em consideração, para 
dosar a pena-base, a presença de duas circunstâncias judiciais negativas, quais 
sejam, as circunstâncias e as consequências do crime. As consequências do crime já 
tinham sido negativadas em primeiro grau e levou o juiz a aumentar a pena em 6 
meses. O TRF5 proveu em parte o recurso do Ministério Público Federal e negativou, 
também, as circunstâncias do crime.

Apesar de reconhecer que o acréscimo de 1/6 (um sexto) sobre a pena 
mínima do crime contra a ordem tributária do art. 1º da Lei n. 8.137/1990 é igual a 4 
meses, o acórdão recorrido apenas aplicou essa nova fração das circunstâncias do 
crime ao cálculo promovido em primeiro grau (e-STJ fls. 655).

Todavia, a sentença de primeiro grau, confirmada pelo TRF5, não 
fundamentou adequadamente a majoração da pena-base à razão de 6 meses, 
percentual muito superior aos tradicionais critérios de 1/6 sobre a pena mínima e de 
1/8 sobre o intervalo do preceito secundário.

A sentença condenatória que, ao aplicar a fração de aumento por 
circunstância judicial negativa, afasta-se da orientação jurisprudencial consolidada do 
Superior Tribunal de Justiça, sem apresentar fundamentação idônea, viola o disposto 
no artigo 59 do Código Penal.

Nesses termos:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE RECEPTAÇÃO E DE 
DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR SEM HABILITAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 568 DO STJ. ENTENDIMENTO 
DOMINANTE ACERCA DO TEMA. POSSIBILIDADE DE 
JULGAMENTO SINGULAR. DOSIMETRIA. AUMENTO 
PROPORCIONAL DA PENA- BASE. CRITÉRIO DE UM OITAVO 
SOBRE O INTERVALO DO PRECEITO SECUNDÁRIO. CUSTÓDIA 
CAUTELAR MANTIDA. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consoante dispõe a Súmula n. 568/STJ, a prolação de decisão 
monocrática, pelo ministro relator, é possível, quando houver 
entendimento dominante acerca do tema, hipótese ocorrida nos autos.

2. "[...] a possibilidade de interposição de agravo regimental contra a 
respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria 
seja apreciada pela Turma, afastando eventual vício" (AgRg no HC 
632.467/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
18/12/2020).

3. No silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência 
estabeleceram dois critérios de incremento da pena-base, por 
cada circunstância judicial valorada negativamente, sendo o 
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primeiro de 1/6 (um sexto) da mínima estipulada e outro de 1/8 
(um oitavo), a incidir sobre o intervalo de apenamento previsto no 
preceito secundário do tipo penal incriminador, ressalvadas as 
hipóteses em que haja fundamentação idônea e bastante que 
justifique aumento superior às frações acima mencionadas. Na 
espécie, o aumento de 1/8 (um oitavo) sobre o intervalo do preceito 
secundário, aplicado pelas instâncias ordinárias, está em harmonia 
com a jurisprudência desta Corte, não havendo falar em 
desproporcionalidade.

4. Quanto à custódia cautelar, "É assente que cabe ao aplicador da lei, 
em instância ordinária, fazer um cotejo fático e probatório a fim de 
analisar se estão presentes os requisitos para que se decrete, 
mantenha ou que se revogue a constrição cautelar do acusado. 
Incidência da Súmula 7 deste Tribunal" (AgRg no REsp n. 
1.406.878/PB, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, julgado em 18/6/2014, DJe de 4/8/2014). No caso, 
"permanecendo os fundamentos da custódia cautelar, revela-se um 
contrassenso conferir ao réu, que foi mantido custodiado durante a 
instrução, o direito de aguardar em liberdade o trânsito em julgado da 
condenação (STF, HC 111.521, Rel. Ministro RICARDO 
LEWANDOWSKI, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2012, DJe 
22/05/2012)" (RHC 109.382/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 3/3/2020, DJe 16/3/2020).

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.470.128/DF, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
27/8/2024, DJe de 2/9/2024, grifou-se.)

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
SOLICITAÇÃO DE VANTAGEM INDEVIDA POR. POLICIAL 
RODOVIÁRIO FEDERAL. DELITO DO ART. 317 DO CP. AUSÊNCIA 
DE OMISSÃO. TESES DEFENSIVAS SUFICIENTEMENTE 
ANALISADAS PELA CORTE DE ORIGEM. AUTORIA E 
MATERIALIDADE RECONHECIDAS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. PROVIDÊNCIA VEDADA EM 
SEDE ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PROPORCIONALIDADE. PERDA DO 
CARGO PÚBLICO. INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS PENAL E 
ADMINISTRATIVA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. [...] 5. A dosimetria da pena está inserida no âmbito de 
discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades 
fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que 
somente podem ser revistos por esta Corte Superior em situações 
excepcionais, quando malferida alguma regra de direito. 6. 
Considerando o silêncio do legislador, a doutrina e a 
jurisprudência estabeleceram dois critérios de incremento da 
pena-base, por cada circunstância judicial valorada 
negativamente, sendo o primeiro de 1/6 (um sexto) da mínima 
estipulada, e outro de 1/8 (um oitavo), a incidir sobre o intervalo 
de condenação previsto no preceito secundário do tipo penal 
incriminador. Precedentes. 7. O réu não tem direito subjetivo à 
utilização das referidas frações, não sendo tais parâmetros 
obrigatórios, o que se exige das instâncias ordinárias é a 
fundamentação adequada e a proporcionalidade na exasperação da 
pena. 8. A Corte regional entendeu, no caso, pelo aumento da pena 
base em 15 meses, um incremento de pena de 7 meses e 15 dias para 
cada circunstância judicial valorada negativamente, quantidade 
equivalente a 1/8 (um oitavo) do intervalo entre a pena mínima e a 
pena máxima cominadas ao crime do art. 317, do Código Penal, sem 
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destoar, portanto, da orientação jurisprudencial do STJ. [...] 11. Agravo 
regimental a que se nega provimento. (AgRg nos EDcl no REsp 
2.024.785/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024, grifou-se.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPORTAÇÃO E TRANSPORTE ILEGAL DE AGROTÓXICOS. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. Considerando-
se as penas mínima e máxima estabelecidas ao crime praticado pelo 
réu (1 a 4 anos de reclusão, e multa), e porque foi concretamente 
fundamentada a desfavorabilidade da vetorial relativa às 
circunstâncias do delito, com base em elementos idôneos e 
específicos dos autos, deve ser mantida inalterada a pena-base a ele 
imposta. 2. Conforme entendimento desta Corte Superior de Justiça, 
"[n]ão há direito do subjetivo do réu à adoção de alguma fração de 
aumento específica para cada circunstância judicial negativa, seja ela 
de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo entre as penas mínimas e 
máximas ou mesmo outro valor. A análise das circunstâncias judiciais 
do art. 59 do Código Penal não atribui pesos absolutos para cada uma 
delas a ponto de ensejar uma operação aritmética dentro das penas 
máximas e mínimas cominadas ao delito, desde que devidamente 
fundamentada" (AgRg no REsp n. 1.927.321/RS, Rel. Ministro Messod 
Azulay Neto, 5ª T., DJe 25/10/2023), tal como ocorreu no caso dos 
autos. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 
2.435.452/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 12/3/2024, DJe de 21/3/2024.)

É o caso, portanto, de aplicar a fração de 1/6 (um sexto) para cada 
circunstância judicial negativa considerada pelas instâncias ordinárias. 

Prosseguindo, as consequências do crime foram consideradas graves e 
extravagantes ao tipo penal.

Segundo o acórdão,

 

“é de se reputar adequada a valoração feita pelo juízo sentenciante na 
primeira fase de dosimetria da pena, pois, de fato, o valor sonegado 
pela ré se revela de grande monta - R$ 706.335,46, corrigido e 
atualizado em 2014 -, o que demonstra que as consequências do 
crime são graves e extrapolam o comum, o que enseja o aumento da 
pena-base” (e-STJ fls. 653).

 

De fato, analisando o inteiro teor do acórdão, verifica-se que a dinâmica 
do crime envolveu a movimentação paralela de vultosa soma de dinheiro, assim 
sintetizada pelo segunda grau:

 

“Ocorre que os elementos de prova produzidos nos autos, mais 
precisamente, as informações e documentação lançadas no Processo 
Administrativo Fiscal nº 10320.722.431/2014-75 e na Representação 
Fiscal Para Fins Penais nº 10380.722.488/2014-74 - que, relembre-se, 
não são contestados em via recursal pela ré - atestam que LILIAN 
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SOUSA FERREIRA recebeu em 2009 o valor de R$ 14.192,49 reais 
referentes ao pagamento de alugueis feitos por pessoas físicas.

Também restou demonstrado que, de janeiro a maio de 2009, a ré foi 
beneficiária de acréscimo patrimonial a descoberto, com excesso de 
dispêndios sobre recursos que somavam, à época, o valor de R$ 
106.420,84.

O fato de tais movimentações terem sido feitas em nome e na conta de 
LILIAN SOUSA FERREIRA, sem que a mesma tenha apresentado 
declaração de imposto de renda, já comprovam a autoria delitiva.

A propósito, o fato de a apelante alegar que conservava os valores não 
declarados " em caráter precário e ", pois " meramente formal, a 
pedido de seu companheiro à época: o sr. FARHAD MARVIZI a 
condição de estrangeiro do sr. FARHAD MARVIZI, dentre outros 
motivos, obstava a realização de movimentações financeiras e a 
utilização de seu nome perante as instituições públicas", já revela, no 
mínimo, a participação da ré na empreitada delitiva, pois ela tinha 
plena ciência de que seu nome e contas bancárias estavam sendo 
utilizados para realização de movimentações financeiras irregulares.

Do mesmo modo, cumpre salientar que Mohammed Saad Lahlou, 
ouvido na qualidade de testemunha na audiência de instrução, 
informou que o contrato de locação de imóvel em que figurava como 
locatário foi assinado em conjunto com LILIAN SOUSA FERREIRA, 
além de o respectivo apartamento estar registrado em nome da ré, 
pois quando recebia o boleto para pagar taxa condominial, este vinha 
em nome de LILIAN SOUSA FERREIRA.

Outrossim, as circunstâncias que envolvem o outro fato objeto da 
demanda - o recebimento, também no ano-calendário de 2009, do 
valor total de R$ 791.900,00 por meio de interposta pessoa - revela a 
plena atuação da apelante na empreitada criminosa.

Com efeito, restou comprovado que BÁRBARA SOUSA PINTO SILVA, 
empregada da ré apelante, que trabalhava na F. K COMÉRCIO DE 
ELETRÔNICOS LTDA., recebeu em sua conta bancária, nº 142.065-0 , 
e conta poupança, nº 142.066-8, ambas na agência nº 7130 do 
UNIBANCO S/A, valores que somam R$ 791.900,00.” (e-STJ fls. 625).

 

A defesa quer que o cálculo do dano seja feito sem a incidência de 
multas e juros, no entanto, a conclusão da origem está em linha com a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça, senão vejamos:

 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES CONTRA ORDEM TRIBUTÁRIA. 
DOSIMETRIA. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. VALOR SONEGADO. 
INCIDÊNCIA DE JUROS E MULTA. POSSIBILIDADE. REDUÇÃO DA 
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. NECESSIDADE DO REEXAME DE 
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte possui o entendimento de que "(...) Nos crimes contra a 
ordem tributária, o montante do valor sonegado, se expressivo, é 
motivo idôneo para a exasperação da pena-base, a título de 
consequências desfavoráveis da conduta" (AgRg no REsp n. 
1.913.320/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe de 29/3/2021).
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2. "(...) é possível considerar a incidência de juros e multa sobre o 
valor sonegado, a fim de corroborar a conclusão segundo a qual 
o montante do prejuízo causado ao erário ultrapassa o normal à 
espécie e, por conseguinte, é apto a justificar a elevação da pena-
base a partir de valoração negativa do vetor consequências do 
delito" (REsp n. 1.848.553/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, DJe de 11/3/2021).

3. No caso dos autos, o valor sonegado alcançou um montante 
superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), sendo motivo idôneo 
para o aumento da pena-base a título de consequências do crime.

4. O Tribunal a quo fixou o valor da prestação pecuniária com base em 
elementos do caso concreto, inviabilizando a pretensão de redução, 
ante a necessidade de reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, vedada pela Súmula n. 7/STJ.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.002.249/SP, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
21/6/2022, DJe de 27/6/2022, grifou-se.)

 

No entanto, ainda que se considere incabível a incidência de juros e de 
multa no cálculo do dano, para fins de modulação das consequências do crime, o 
fato é que o valor suprimido de imposto equivale a R$ 242.985,81 (duzentos e 
quarenta e dois mil e novecentos e oitenta e cinco reais e oitenta e um 
centavos), conforme denúncia do MPF (e-STJ fls. 52) e auto de infração da Receita 
Federal do Brasil (e-STJ fls. 57), o que é suficiente, por si só, para demonstrar que a 
conduta da recorrente extrapolou as elementares ínsitas ao tipo.

Ao contrário do que sustenta a combativa defesa, o acórdão recorrido 
encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que é 
possível o recrudescimento da pena-base com fundamento no prejuízo sofrido pelos 
cofres públicos, quando o valor deste representar montante elevado, o que se 
verificou no caso concreto.

O elevado valor do prejuízo causado extrapola os limites da tipificação e 
autoriza a modulação da pena-base em razão das consequências do crime e, no 
caso, as instâncias ordinárias fundamentaram concretamente que a conduta 
criminosa causou danos significativos ao erário. É verdade que há um certo grau de 
subjetivismo na aferição do conceito de dano de elevado valor, mas deve ser 
prestigiada a interpretação dos fatos dada pelas instâncias ordinárias, que estão 
mais próximas da realidade econômica, financeira, orçamentária e social do Estado. 
O controle de legalidade a ser promovido por essa Corte de Justiça deve ser 
reservado para casos de manifesta ilegalidade, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SONEGAÇÃO E 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. PENA-BASE. 
CULPABILIDADE E CONSEQUÊNCIAS. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CONSUMAÇÃO A CADA PERÍODO MENSAL DE 
APURAÇÃO. CONTINUIDADE DELITIVA E CONCURSO FORMAL. 
CABIMENTO. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A avaliação desfavorável das vetoriais culpabilidade e 
consequências foi justificada pela circunstância de a investigada 
ostentar a condição de advogada experiente no ramo e pelo 
elevado valor dos tributos sonegados. Essa fundamentação é 
idônea e encontra respaldo na jurisprudência desta Corte Superior, o 
que atrai a aplicação do óbice previsto na Súmula n. 83 do STJ.

2. É inviável o reconhecimento da continuidade delitiva entre os delitos 
de apropriação e sonegação previdenciária, conforme atual 
jurisprudência deste Superior Tribunal. Precedente.

3. A sonegação e a apropriação consumam-se a cada período mensal 
de apuração, independentemente de extrapolarem ou não um 
exercício financeiro. Dessa forma, dentro de cada espécie delitiva deve 
incidir a continuidade e, entre os crimes distintos, pode incidir o 
concurso formal; a depender do caso, até mesmo o concurso material. 
Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp n. 2.111.450/RJ, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
13/5/2024, DJe de 16/5/2024, grifou-se.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA 
A ORDEM TRIBUTÁRIA. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. CONSEQUÊNCIAS 
DO CRIME. ELEVADO PREJUÍZO.

1. O Colegiado local consignou que o recorrente sonegou a 
considerável quantia de R$ 521.722,12, tendo em vista a fraude à 
fiscalização tributária, com a consequente supressão de tributos 
federais, diante da omissão de informações às autoridades 
fazendárias, concernentes a movimentações bancárias em contas 
pessoais vinculadas à Caixa Econômica Federal e ao Banco do Brasil, 
com relação ao ano calendário de 2008.

2. Em situações semelhantes a dos presentes autos, esta Corte 
superior adotou o entendimento de que o expressivo valor da 
sonegação, assim compreendido pelas instâncias anteriores, 
constitui fundamento válido para a negativação da vetorial 
consequências do delito (art. 12, I - Lei 8.137/90. Precedentes.

3 . Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp n. 1.961.443/RN, 
relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 
1ª Região), Sexta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 2/3/2022, 
grifou-se.)

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO. NÃO OCORRÊNCIA DE INTEMPESTIVIDADE. 
AGRAVO CONHECIDO. FRAUDE À FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA 
(ART. 1º, II, DA LEI N 8.137/1990) E EMISSÃO DE DOCUMENTO 
QUE SAIBA OU DEVA SABER SER FALSO OU INEXATO (ART. 1º, 
IV, DA LEI N 8.137/1990). DOSIMETRIA. PRIMEIRA FASE. 
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EXASPERAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVADAS. 
PERSONALIDADE DO AGENTE. CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AUSÊNCIA.

1. O agravo regimental não foi conhecido por intempestividade. Se 
demonstrado que o recurso foi interposto dentro do quinquídio legal, 
necessário o seu conhecimento.

2. A negativação da personalidade do agente foi fundamentada em 
elemento concreto - o fato de o embargante possuir dois CPFs -, o que 
denota personalidade tendente ao cometimento de fraudes.

Precedentes.

3. O prejuízo ao erário, embora seja consequência comum dos 
crimes de sonegação fiscal, quando em quantia considerável 
consiste em fundamento idôneo para exasperar a pena além do 
mínimo legal. Precedentes.

4. Embargos de declaração acolhidos (Petição n. 514.471/2020 - fls. 
812/814) para conhecer do agravo regimental (Petição n. 
475.132/2019 - fls. 788/799) e negar-lhe provimento. (EDcl no AgRg no 
HC n. 462.392/PE, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 15/9/2020, DJe de 22/9/2020, grifou-se.)

 

Por fim, o recorrente sustenta que o acórdão recorrido violou o art. 61, I, 
do Código Penal, ao agravar sua pena em 1/3 em razão da reincidência, cálculo que 
ele defende ser desproporcional e contrário à jurisprudência dessa Corte de Justiça 
(e-STJ fls. 743).

Todavia, conforme observa-se da sentença condenatória, confirmada 
em segundo grau, a ré é multirreincidente, com 8 (oito) condenações anteriores 
que geram reincidência (e-STJ fls. 652), razão pela qual a fração de 1/3 está em 
linha com a jurisprudência dessa Corte de Justiça.

A propósito:

 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. 
DOSIMETRIA DA PENA. TRÁFICO DE DROGAS. GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGA. REINCIDÊNCIA. MAJORAÇÃO DA 
PENA-BASE. AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. FRAÇÃO 
SUPERIOR A 1/6. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. ORDEM NÃO CONHECIDA. I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado em favor de SÉRGIO contra acórdão que 
manteve a condenação por tráfico de drogas, com aplicação de pena-
base acima do mínimo legal devido à grande quantidade de 
entorpecentes apreendidos (70.520g de maconha e 11.214g de 
cocaína) e à reincidência. A defesa alega cerceamento de defesa, 
nulidade no cálculo da dosimetria e excesso na aplicação da agravante 
da reincidência. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há três questões em discussão: (i) se houve cerceamento de 
defesa, (ii) se a dosimetria da pena foi aplicada de maneira 
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desproporcional, especialmente no que diz respeito à pena-base, e (iii) 
se a agravante da reincidência foi corretamente aplicada com aumento 
superior a 1/6. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 
próprio, conforme jurisprudência pacífica do STJ e do STF, salvo em 
casos de flagrante ilegalidade.

4. Não há cerceamento de defesa, pois o conteúdo das interceptações 
e das provas foi disponibilizado às partes durante o processo.

5. A dosimetria da pena foi devidamente fundamentada pela instância 
inferior, considerando a grande quantidade de droga apreendida, o que 
justifica o afastamento da pena-base do mínimo legal. O aumento da 
pena-base encontra respaldo no art. 42 da Lei 11.343/2006, que 
determina a consideração da quantidade e natureza da droga com 
preponderância sobre os critérios do art. 59 do Código Penal.

6. A aplicação da agravante da reincidência com majoração 
superior a 1/6 é possível em casos de multirreincidência, como no 
presente caso, onde o réu possui diversas condenações 
anteriores, justificando o aumento em fração superior.

7. Não há flagrante ilegalidade na individualização da pena, que foi 
realizada com base em elementos concretos do caso, afastando a 
necessidade de intervenção excepcional desta Corte.

IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

(HC n. 764.577/RJ, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, 
julgado em 5/11/2024, DJe de 11/11/2024, grifou-se.)

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. 
DIVERSAS CONDENAÇÕES. QUANTUM PROPORCIONAL. 
REINCIDÊNCIA. FRAÇÃO SUPERIOR A 1/6. POSSIBILIDADE. 
PACIENTE MULTIRREINCIDENTE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A revisão da dosimetria da pena, na via do habeas corpus, somente 
é possível em situações excepcionais de manifesta ilegalidade ou 
abuso de poder, cujo reconhecimento ocorra de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC n. 
304.083/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 
12/3/2015).

2. Nesse contexto, a exasperação da pena-base deve estar 
fundamentada em dados concretos extraídos da conduta imputada ao 
acusado, os quais devem desbordar dos elementos próprios do tipo 
penal.

3. No caso, tendo em vista que o paciente possui diversas 
condenações, não há ilegalidade na exasperação da pena na 
fração de 1/3. Precedentes.

4. Como é cediço, o Código Penal não estabelece limites mínimo e 
máximo de aumento ou diminuição da pena em razão de 
circunstâncias agravantes ou atenuantes, cabendo ao magistrado fixar 
o patamar necessário dentro de parâmetros razoáveis e proporcionais.

5. Nesse contexto, predomina nesta Corte o entendimento de que o 
aumento da pena em patamar superior a 1/6, em virtude da incidência 
de circunstância agravante, demanda fundamentação concreta e 
específica para justificar o incremento em maior extensão.
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6. No caso o paciente é multirreincidente (e-STJ fl. 110), assim, O 
Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que a 
multirreincidência constitui justificativa idônea para acréscimo superior 
a 1/6 na segunda fase da dosimetria da pena (AgRg no HC n. 
561.431/SP, minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 3/3/2020, DJe 
de 9/3/2020).

7. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 933.899/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
17/9/2024, DJe de 24/9/2024, grifou-se.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
NATUREZA E QUANTIDADE DE DROGAS. MULTIRREINCIDÊNCIA. 
AUMENTO PROPORCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O agravante pretende o redimensionamento da pena-base, bem 
como a diminuição do aumento promovido pela agravante da 
reincidência na segunda fase da dosimetria da pena.

2. A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados pela lei, sendo permitido ao julgador, 
contudo, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal 
aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos elementos 
do delito, e em decisão motivada.

3. Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou 
arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores a revisão dos 
critérios adotados na dosimetria.

4. Na hipótese, verifica-se que a pena-base do delito de tráfico de 
drogas foi elevada em 1/3 acima do mínimo legal, em razão da 
valoração negativa da quantidade e natureza da droga apreendida - 
1kg de cocaína. Nesse contexto, proporcional o aumento promovido à 
considerável quantidade de droga encontrada em poder do paciente, 
não havendo se falar em exagero ou descumprimento dos vetores do 
art. 59 do Código Penal e do art. 42, da Lei n. 11.343/2006.

5. Do mesmo modo, não há ilegalidade na elevação da pena em 
1/3 - na segunda fase da dosimetria - quando motivada na 
multirreincidência do réu, que registra duas condenações 
definitivas.

6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 743.716/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 
20/6/2022, grifou-se.)

 

Passo a redimensionar a pena do recorrente, com base nas premissas 
acima definidas.

A considerar que são duas circunstâncias judiciais negativas, aplicando 
o critério de 1/6 sobre a pena mínima cominada ao delito para modular cada vetor 
negativo, a pena-base da recorrente fica fixada em 2 (dois) anos e 8 (oito) meses de 
reclusão.

Agravada a pena pela multirreincidência à razão de 1/3 (um terço), a 
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pena fica estabelecida em 3 (três) anos, 6 (seis) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, 
que convolo em definitiva à míngua de causas de aumento e de diminuição de pena.

Por esses fundamentos, voto para conhecer e dar parcial provimento ao 
recurso especial, aplicando o critério de 1/6 sobre a pena mínima para modular cada 
circunstância judicial negativa, com o consequente redimensionamento da pena da 
recorrente para 3 (três) anos, 6 (seis) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, 
mantidos os demais capítulos da sentença e do acórdão recorrido.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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QUINTA TURMA
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